
EDITAL Nº 01 - 7º ACADEMIA ANAJURE - 2024
(com alterações no cronograma)

A presidência da ANAJURE, no uso das suas atribuições estatutárias, torna público que se
encontra aberto o concurso destinado ao preenchimento de vagas para o 7º Academia
ANAJURE: um treinamento sobre Cosmovisão Cristã e Direito, a ocorrer na modalidade
presencial na cidade de Mandirituba (PR), nos termos deste edital.

1. DA FINALIDADE
1.1. Este edital tem por finalidade estabelecer as normas e os procedimentos relativos ao
concurso destinado ao preenchimento de vagas para o curso “ACADEMIA ANAJURE
2024”, na modalidade presencial (internato), nos termos deste edital.
1.2. O curso é direcionado a estudantes e recém-formados em Direito, com vistas à
formação numa Cosmovisão Cristã aplicada às Ciências Jurídicas, e visa:

1.2.1. Promover a sistematização, atualização e aprofundamento das discussões sobre as
interlocuções entre o Direito e a Cosmovisão Cristã;
1.2.2. Equipar jovens líderes a aplicar a Palavra de Deus em cada esfera de suas vidas;
1.2.3. Promover o intercâmbio de experiências entre estudantes de Direito e destes
com os professores e palestrantes;
1.2.4. Possibilitar orientação espiritual e Capelania aos participantes.

2. DAS VAGAS OFERTADAS
2.1. Serão ofertadas 40 (quarenta) vagas aos candidatos aprovados conforme classificação
final divulgada pela ANAJURE, com a possibilidade do acréscimo de mais 10 (dez) vagas,
considerando quantidade de inscrições e disponibilidade financeira.
2.2. Os participantes selecionados receberão uma bolsa, no valor de R$ 2.000 (dois mil
reais), que abrange:

2.2.1. Participação nas aulas e palestras;
2.2.2. Hospedagem Standard na semana do curso;
2.2.3. Alimentação na semana do curso;
2.2.4. Material Didático;
2.2.5. Certificado de conclusão de curso com carga horária de 40 horas.

2.3. Não estão incluídas as despesas com passagens aéreas e traslado.
2.4. Não será possível participar do curso mediante outra forma de ingresso além do
conteúdo deste edital.
2.5. A bolsa recebida para a realização do curso é estritamente pessoal e intransferível,
portanto, em caso de desistência do aluno já aprovado no Processo Seletivo, a mesma será
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automaticamente direcionada ao primeiro candidato da lista de espera e assim
consecutivamente.
2.6. O programa do curso é direcionado apenas para estudantes de graduação e
recém-formados em Direito até 2 (dois) anos após a conclusão do curso.

3. DA INSCRIÇÃO
3.1. As inscrições serão realizadas a partir do dia 02/02/2024 até 10/03/2024 às
23h59min, tendo a homologação das inscrições informadas via email.
3.2. Poderão participar os candidatos das edições anteriores, aprovados ou não, mas que
não estiveram presentes, por quaisquer motivos.
3.3. Serão impedidos aqueles candidatos que figuraram entre os selecionados e
participaram, efetivamente, das edições anteriores do curso.
3.4. É admitida a inscrição de menor de 18 (dezoito) anos, desde que estejam cursando a
graduação em Direito e atente para a legislação referente à viagem dos menores de idade.
3.5. O valor da inscrição (R$140,00) é intransferível e não poderá ser reembolsado em
casos de não aprovação no processo seletivo, bem como se o aluno não atendeu o prazo para
submissão da documentação exigida. O comprovante deve ser anexado no formulário de
inscrição.
3.6. Também é preciso assinar e enviar nossa Declaração de Princípios (Baixe AQUI)
3.7. No caso de problemas na confirmação da inscrição no site, o candidato deverá
encaminhar e-mail para academia@anajure.org.br

4. DA AVALIAÇÃO DOCUMENTAL
4.1. Nos dias 02/02/2024 até 10/03/2024, os candidatos com a inscrição homologada
deverão entregar a documentação abaixo, através de upload no site, para análise da comissão
de avaliação:

4.1.1. Carta de Motivação: Descrição pessoal e autobiográfica sobre a motivação,
interesses e expectativas sobre a participação no curso.
4.1.2. Carta de Recomendação Pastoral: Carta do pastor da igreja local em que o
candidato congrega, contendo as informações relativas ao testemunho ético cristão e suas
atividades eclesiásticas.
4.1.3. Carta de Recomendação Acadêmica: Carta do professor ou autoridade
acadêmica da instituição de ensino, sobre o desempenho acadêmico do candidato.
4.1.4. Texto dissertativo-argumentativo: Texto autoral dentro das normas da
ABNT, contendo até 1.000 (mil) palavras (excluídas as referências bibliográficas e notas de
rodapé), sobre um dos seguintes temas: (i) o lugar da religião no debate democrático em
um Estado laico; (ii) contornos e limites do proselitismo religioso no Direito brasileiro;
(iii) perspectivas evangélicas sobre a (in)tolerância religiosa no contexto plural brasileiro
no século XXI.

4.1.4.1. O texto deverá ser autoral, original e inédito, não sendo aceitos trabalhos
produzidos por geradores de texto por inteligência artificial.
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4.1.5. Histórico Escolar: Documento contendo as notas do aluno.
4.1.6. Comprovante de Matrícula/Diploma: Documento que comprove que o
aluno está devidamente matriculado ou concluiu o curso de Direito.
4.1.7. Termo de Adesão: Documento no qual o participante manifesta sua
concordância com as condições de participação no curso. (Baixe AQUI)

4.2. No caso de problemas na entrega dos documentos pelo site, o candidato deverá
encaminhar os documentos supra indicados por e-mail para academia@anajure.org.br.

5. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E ENTREVISTAS
5.1. A análise da documentação e as entrevistas com os candidatos pelos membros da
comissão de avaliação ocorrerão nos dias 14/03/2024, até o dia 16/03/2024.
5.2. As entrevistas terão duração aproximada de 20 minutos, e nelas serão realizadas
perguntas sobre alguns dos temas elencados no ANEXO I.
5.3. Em caso de empate nas avaliações, será dada prioridade aos participantes que
atualmente estão na graduação ou que possuem menos tempo de formados.

6. DO RESULTADO
6.1. O resultado oficial será divulgado no dia 20/03/2024.
6.2. Após o resultado oficial, a ANAJURE estabelecerá canal de contato através de
aplicativos de mensagens para a divulgação de informes relacionados ao evento e à instituição.

7. DO ACADEMIA ANAJURE
7.1. O curso será realizado presencialmente dos dias 7 a 13 de julho de 2024, na cidade de
Mandirituba (PR).
7.2. Oportunamente, a coordenação informará aos participantes informações detalhadas
acerca do evento, com orientações acerca de materiais que deverão levar.
7.3. Os participantes se comprometem a atender às orientações da coordenação e dos
organizadores durante todo o período do 7º Academia ANAJURE.
7.4. Por sua candidatura, os participantes se comprometem a comparecer e participar do
curso promovido gratuitamente pela instituição organizadora, conforme as condições dispostas
no termo de adesão.

7.4.1. Em caso de não comparecimento injustificado, o participante se compromete a
ressarcir a instituição organizadora e seus parceiros pelos custos despendidos para
concessão da bolsa não utilizada, nos termos do Termo de Adesão.

8. CRONOGRAMA
8.1. O Cronograma do processo seletivo será:

CRONOGRAMA

https://drive.google.com/file/d/1fdEHUcSYUgBJoCE4dM_fvLa64JkDtmqI/view?usp=sharing


Inscrições e envio da documentação 02 de fevereiro a 10 de março de
2024

Divulgação do cronograma das entrevistas 13 de março de 2024

Entrevistas 14 a 16 de março de 2024

Divulgação do Resultado Oficial 20 de março de 2024

Realização Presencial do 7º Academia ANAJURE 07 a 13 de julho de 2024

9. DEMAIS DISPOSIÇÕES
9.1. Eventuais casos não disciplinados pelo presente Edital serão deliberados pela

Coordenação do programa Academia ANAJURE.

Brasília, 02 de fevereiro de 2024.

Edna V. Zilli
Presidente da ANAJURE

Matheus Carvalho Dias
Diretor Executivo da ANAJURE



ANEXO 1 - INDICAÇÕES LITERÁRIAS

TEMA 1 - COSMOVISÃO CRISTÃ
BIELER, André. A força oculta dos protestantes. São Paulo: Cultura Cristã, 1999.
CARSON, D. A. Cristo & Cultura: uma releitura. Vida Nova: São Paulo, 2012.
CHESTERTON, G K. Ortodoxia. São Paulo: Mundo Cristão, 2008.
DOOYEWEERD, Herman. Raízes da cultura ocidental. São Paulo: Cultura Cristã, 2015.
DOOYEWEERD, Herman. No Crepúsculo do Pensamento. Brasília: Monergismo. 2017.
KUYPER, Abraham. Calvinismo. São Paulo: Cultura Cristã, 2015.
LEWIS, C. S. A abolição do homem. São Paulo: Wmf Martins Fontes, 2012.
MADUREIRA, Jonas. Inteligência Humilhada. São Paulo: Vida Nova, 2017.
MANGALWADI, Vishal. O livro que fez o seu mundo. Vida: São Paulo, 2012
PEARCEY, Nancy. Verdade Absoluta: Libertando o cristianismo de seu cativeiro cultural. Rio de
Janeiro: CPAD, 2006.
PLATT, David. Contracultura. São Paulo: Vida Nova, 2016.
REID, W. Stanford (ed). Calvino e sua influência no mundo ocidental. São Paulo: Casa Editora
Presbiteriana, 1990.
SCHAEFFER, Francis. A Morte da Razão. Viçosa: Ultimato, 2014.
SCHAEFFER, Francis. Como viveremos? São Paulo: Cultura Cristã, 2013.
SIRE, James W. Dando nome ao elefante. Brasília: Monergismo, 2012.
TRAEGER, Sebastian; GILBERT, Greg. O Evangelho no Trabalho. São Paulo: Fiel, 2014.
WASH, Brian J. A visão transformadora. São Paulo: Cultura Cristã, 2010.

TEMA 1I – HISTÓRIA E FILOSOFIA DO DIREITO E DOS DIREITOS HUMANOS
ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. São Paulo: Companhia de Bolso, 2012.
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004.
BURKE, Edmund. Reflexões Sobre A Revolução na França. Rio de Janeiro: TopBooks, 2012.
DAWSON, Christopher. A Formação da Cristandade - Das origens na tradição Judaico-cristã
à ascensão e queda da unidade medieval. São Paulo: É Realizações, 2014.
DAWSON, Christopher. A Divisão da Cristandade - Da reforma protestante à era do iluminismo.
São Paulo: É Realizações, 2014
FINNIS, John. Human Rights and Common Good. Oxford: Oxford University Press, 2011.
HAARSCHER, Guy. A Filosofia dos Direitos do Homem. Instituto Piaget, 1993.
HIMMELFARB, Gertrude. Os Caminhos para a Modernidade: os iluminismos britânico,
francês e americano. São Paulo: É Realizações, 2011
MACHADO, Jónatas Eduardo Mendes. Estado Constitucional e Neutralidade Religiosa. Porto
Alegre: Livraria do Advogado.
TAYLOR, Charles. A Secular Age. Harvard: Harvard University Press, 2007.

TEMA 1II – LIBERDADE RELIGIOSA, LIBERDADE DE EXPRESSÃO E OBJEÇÃO DE
CONSCIÊNCIA
BERNARDI, Renato. LAZARI, Rafael Jose Nadim de. LEAL, Bruno Bianco (Org). Liberdade Religiosa
no Estado Democrático de Direito. Belo Horizonte. Lumen Juris.
BIELEFELDT, Heiner; GHANEA, Nazila; WIENER, Michael. Freedom of Religion or Belief: na
international law commentary. Oxford University Press: Oxford, 2016.



BOYD-MACMILLAN, Ronald. A fé que persevera: guia essencial sobre a perseguição à igreja. Missão
Portas Abertas: São Paulo, 2009.
CARVALHO, Felipe Augusto Lopes. Liberdade e Objeção de Consciência: Fundamentos
histórico-dogmáticos e funcionalidades constitucionais. Revista Latinoamericana de Derecho y
Religión, v. 5, n.2, 2019. Disponível em:
http://www.revistalatderechoyreligion.com/ojs/ojs-2.4.6/index.php/RLDR/article/view/128/178.
CARVALHO, Felipe Augusto Lopes. Objeção de Consciência e Novas Formas de Casamento -
Igualdade, Liberdade de Consciência e Discriminação. Curitiba: Juruá Editora, 2020.
FONSECA, Francisco Tomazoli da. Religião e Direito no Século XXI - A Liberdade Religiosa No
Estado Laico. Curitiba: Juruá.
GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. A liberdade religiosa nas Constituições do Brasil. Revista de
Direito Constitucional e Internacional, ano 09, n. 34, jan./mar. 2001.
GOUVEIA, Jorge Bacelar. Direito, Religião e Sociedade no Estado Constitucional. Belo
Horizonte: Arraes Editores.
GRAVAAS, Hans Aage; SAUER, Christof; ENGELSVIKEN, Tormod; KAMIL, Maqsood; JURGENSEN,
Knud(Org.). Freedom of Belief and Christian Mission. 1ed. Oxford: Oxford Centre for Mission
Studies, 2015, v. 28.
LOCKE, John. Carta Sobre a Tolerância. São Paulo: Hedra, 2007.
MACHADO, Jónatas Eduardo Mendes. Liberdade Religiosa numa Comunidade Constitucional
Inclusiva: Dos Direitos da Verdade aos Direitos do Cidadão. Coimbra: Coimbra Editora, 1996.
MARITAIN, Jacques. Cristianismo e democracia. 5. ed. Rio de Janeiro: Agir, 1964.
MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. NOBRE, Milton Augusto de Brito (Org). O Estado Laico e a
Liberdade Religiosa. São Paulo: Ltr, 2011.
SANTAMARIA, Francisco. A Religião sob Suspeita: Laicismo e Laicidade. São Paulo: Quadrante,
2013.
SANTANA DOS SANTOS, Uziel; MORENO, Jonas; (coord.). Em Defesa da Liberdade de Religião
ou Crença. Brasília: Anajure Publicações, 2018.
SANTANA DOS SANTOS, Uziel; MORENO, Jonas; TAMBELINI, Roberto (coord.). O Direito de
Liberdade Religiosa no Brasil e no Mundo: Aspetos Teóricos e Práticos para especialistas e Líderes
Religiosos em Geral. São Paulo: Anajure Publicações, 2014.
SILVA NETO, Manoel Jorge e. Proteção Constitucional à Liberdade Religiosa. São Paulo: Saraiva.
WEINGARTNER NETO, Jayme. Liberdade Religiosa na Constituição. São Paulo: Livraria do
Advogado.

TEMA 1V - ASPECTOS JURÍDICOS DAS ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS E TERCEIRO
SETOR
ARGIOLAS, Davide. A Responsabilidade Civil Extracontratual das Entidades Religiosas.
Coimbra. Lisboa: Petrony, 2018.
GUIMARÃES. Antônio Márcio da Cunha; GUIMARAES. Adriano Stagni. O Papel da Igreja na sociedade
colaborando com um Estado laico. In: SANTOS. Ivanaldo; POZZOLI. Lafayette. Direitos Humanos e
Fundamentais e Doutrina Social. Birigui,SP: Boreal, 2012. p. 165-179
SABO PAES, José Eduardo. Fundações, Associações e Entidades de Interesse Social. Editora
Forense, 2017.
SANTOS JUNIOR, Aloisio Cristovam dos. Liberdade Religiosa e Contrato de Trabalho: A
Dogmática dos Direitos Fundamentais e a Construção de Respostas Constitucionalmente Adequadas
aos Conflitos Religiosos no Ambiente de Trabalho. Niterói, RJ: Impetus, 2013.



SANTOS JUNIOR, Aloisio Cristovam dos. A liberdade de Organização Religiosa e o Estado
Laico Brasileiro. São Paulo, SP: Editora Mackenzie, 2007

TEMA VI - TEMAS DA PÓS-MODERNIDADE
CARSON, D. A. A intolerância da tolerância. Cultura Cristã: São Paulo, 2013.
GEORGE, Robert P. Conscience and Its Enemies: Confronting the Dogmas of Liberal Secularism.
Wilmington: Intercollegiate Studies Institute, 2016.
GEORGE, Robert P. Clash Of Orthodoxies: Law Religion & Morality In Crisis. Wilmington:
Intercollegiate Studies Institute, 2002.
GEORGE, Robert P. ANDERSON, Ryan T; GIRGIS, Sherif. What Is Marriage? Man and Woman: A
Defense. Nova Iorque: Encounter Books, 2012.
KOYZIS, DAVID T. Visões e ilusões políticas: uma análise e crítica cristã das ideologias
contemporâneas. São Paulo: Vida Nova, 2014.
RAZZO, Francisco. Contra o Aborto. Rio de Janeiro: Record. 2017.
RAZZO, Francisco. A imaginação totalitária: os perigos da política como esperança. São
Paulo: Record, 2016
RIKER, Dienny. A razão do casamento: Uma reflexão filosófica a partir da Lei Natural. Editora 371, 2020.
SANTANA DOS SANTOS, Uziel. O cristão do direito num país torto. Campina Grande: Visão
Cristocêntrica Publicações, 2012
SOWELL, Thomas. Quest for Cosmic Justice. Nova Iorque: Simon & Schuster, 2005.
VIANNA, Lucas O.; MENDONÇA, Matheus Thiago C. Aborto entre o Direito e a moral. Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2022.

TEMA VII - MIGRANTES E REFUGIADOS
BETTS, Alexander; COLIER, Paul. Refuge: Transforming a Broken Refugee System. Londres: Penguin
Allen Lane, 2017.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Refugiados y migrantes em Estados Unidos:
famílias y niños no acompanhados. Disponível em:
http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Refugiados-Migrantes-EEUU.pdf.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Derechos humanos de los migrantes y otras
personas en el contexto de la movilidad humana en México. Disponível em:
http://www.oas.org/es/cidh/migrantes/docs/pdf/Informe-Migrantes-Mexico-2013.pdf.
ONU. The Economic, Social and Cultural Rights of Migrants in an Irregular Situation.
Disponível em:
http://www.ohchr.org/Documents/Publications/HR-PUB-14-1_en.pdf.
SANTANA DOS SANTOS, Uziel; MORENO, Jonas; ZILLI, Edna (coord.). Refugiados no Brasil. São
Paulo: Anajure Publicações, 2015.

TEMA VIII - INDÍGENAS
LIDORIO, Ronaldo (org). Indígenas do Brasil: avaliando a missão da igreja. Ultimato: Viçosa, 2005.
ONU. The United Nations Declaration on the Rights of Indigenous People. Disponível em:
http://www.ohchr.org/Documents/Issues/IPeoples/UNDRIPManualForNHRIs.pdf.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Pueblos indígenas em aislamiento voluntario y
contacto inicial em las Americas. Disponível em:
http://www.oas.org/es/cidh/indigenas/docs/pdf/Informe-Pueblos-Indigenas-Aislamiento-Voluntario.pdf.

http://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Refugiados-Migrantes-EEUU.pdf
http://www.oas.org/es/cidh/migrantes/docs/pdf/Informe-Migrantes-Mexico-2013.pdf
http://www.ohchr.org/Documents/Publications/HR-PUB-14-1_en.pdf
http://www.ohchr.org/Documents/Issues/IPeoples/UNDRIPManualForNHRIs.pdf
http://www.oas.org/es/cidh/indigenas/docs/pdf/Informe-Pueblos-Indigenas-Aislamiento-Voluntario.pdf


TEMA XI - RELATÓRIOS INTERNACIONAIS SOBRE LIBERDADE RELIGIOSA
United States Commission On International Religious Freedom. ANNUAL REPORTS. Disponível em:
http://www.uscirf.gov
Christian Solidarity Worldwide. Reports. Disponível em: http://www.csw.org.uk/reports.htm
Organização das Nações Unidas. Rapporteur’s Digest on Freedom of Religion or Belief.
Disponível em:
http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Religion/RapporteursDigestFreedomReligionBelief.pdf.

TEMA XII - PRODUÇÃO DA ANAJURE SOBRE TEMAS ATUAIS

Defesa das Liberdades Civis Fundamentais no contexto do combate ao Coronavírus. Disponível em:
<https://anajure.org.br/nota-publica-urgente-defesa-das-liberdades-civis-fundamentais-no-contexto-do-co
mbate-ao-coronavirus/>
Panorama sobre a pandemia do coronavírus no Brasil e orientações às igrejas. Disponível em:
<https://anajure.org.br/nota-panorama-sobre-a-pandemia-do-coronavirus-no-brasil-e-orientacoes-as-igrej
as/>
Nota sobre o julgamento da ADPF 811, relativa à suspensão das atividades religiosas presenciais.
Disponível em:
https://anajure.org.br/nota-sobre-o-julgamento-da-adpf-811-relativa-a-suspensao-das-atividades-religiosas
-presenciais/.
ANAJURE lança Nota Pública a respeito das modificações propostas pela MP n. 905/2019 acerca do
trabalho aos domingos e sobre o trabalho aos sábados nos bancos. Disponível em:
<https://anajure.org.br/anajure-lanca-nota-publica-a-respeito-das-modificacoes-propostas-pela-mp-n-905-
2019-acerca-do-trabalho-aos-domingos-e-sobre-o-trabalho-aos-sabados-nos-bancos/>
ANAJURE peticiona ao STF em Ação sobre descriminalização do aborto em casos de gestantes
infectadas com Zika Vírus. Disponível em:
<https://anajure.org.br/urgente-anajure-peticiona-ao-stf-em-acao-sobre-descriminalizacao-do-aborto-em-
casos-de-gestantes-infectadas-com-zika-virus/.
ANAJURE apresenta Emenda ao novo Projeto de Lei em trâmite no Senado que criminaliza homofobia.
Disponível em:
https://www.anajure.org.br/anajure-apresenta-emenda-ao-novo-projeto-de-lei-em-tramite-no-senado-que
-criminaliza-homofobia/
ANAJURE, ABIEE, ACSI e AECEP se pronunciam sobre a Nota Pública emitida pelo CNE acerca da
ideologia de gênero nos Planos de Educação nos Estados e Municípios do Brasil. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/anajure-emite-nota-publica-e-parecer-juridico-sobre-planos-estaduais-e-munic
ipais-de-educacao/
Após habilitação como Amicus Curiae, ANAJURE representa entidades evangélicas em processo do STF
que visa estabelecimento de crime de homofobia no Brasil. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/apos-habilitacao-como-amicus-curiae-anajure-representa-entidades-evangelica
s-em-processo-do-stf-que-visa-estabelecimento-de-crime-de-homofobia-no-brasil/
Em defesa da vida, ANAJURE peticiona ao STF para entrar como amicus curiae na ADPF 442. Disponível
em:https://www.anajure.org.br/em-defesa-da-vida-anajure-peticiona-ao-stf-para-entrar-como-amicus-curi
ae-na-adpf-442/
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http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Religion/RapporteursDigestFreedomReligionBelief.pdf
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https://www.anajure.org.br/apos-habilitacao-como-amicus-curiae-anajure-representa-entidades-evangelicas-em-processo-do-stf-que-visa-estabelecimento-de-crime-de-homofobia-no-brasil/
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Nota de Imprensa acerca da Lei n. 13.796/19 sobre a escusa de consciência de eventos escolares em dias
de guarda religiosa. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/nota-de-imprensa-acerca-da-lei-n-13-79619-sobre-a-escusa-de-consciencia-de
-eventos-escolares-em-dia-de-guarda-religiosa/
Nota Pública e Parecer Jurídico sobre Planos Estaduais e Municipais de Educação. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/anajure-emite-nota-publica-e-parecer-juridico-sobre-planos-estaduais-e-munic
ipais-de-educacao/
Nota Pública e Parecer Técnico-Jurídico da ANAJURE sobre decisão do STF favorável ao aborto até três
meses de gestação. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/nota-publica-e-parecer-tecnico-juridico-da-anajure-sobre-decisao-do-stf-favor
avel-ao-aborto-ate-tres-meses-de-gestacao/
Nota Pública sobre decisão liminar acerca de prisão por decisão em segunda instância. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/nota-publica-sobre-decisao-liminar-acerca-de-prisao-por-decisao-em-segunda-
instancia/
Nota Pública sobre o julgamento da ADO 26, referente à criminalização da homofobia e transfobia.
Disponível em:
https://www.anajure.org.br/nota-publica-sobre-o-julgamento-da-ado-26-referente-a-criminalizacao-da-ho
mofobia-e-transfobia/.
Parecer Jurídico da ANAJURE revela que movimento LGBT tenta aprovar PL 122 em todo o País.
Disponível em:
https://www.anajure.org.br/parecer-juridico-da-anajure-revela-que-movimento-lgbt-tenta-aprovar-pl-122-
em-todo-o-pais/.
Parecer Técnico-Jurídico da ANAJURE sobre o Documento CRC/C/GBR/CO/5 do Comitê sobre
Direitos da Criança da ONU. Disponível em:
https://www.anajure.org.br/parecer-tecnico-juridico-da-anajure-sobre-o-documento-crccgbrco5-do-comi
te-sobre-direitos-da-crianca-da-onu/.
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